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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 94/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2023 

 

Data de abertura: 23/11/2023 

Horário: 09h 

Local: Centro Administrativo da PM Entre-Ijuís – Sec Fazenda 

Tipo de Licitação: Menor Preço 

O Município de Entre-Ijuís, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com 

sede administrativa estabelecida na Rua Francisco Richter, n.º 601, CNPJ-MF n.º 

89.971.782/0001-10, torna público que fará realizar licitação na modalidade de Pregão 

Presencial, do Tipo menor preço, na data e local acima indicados, nos termos da Lei Federal n.º 

10.520, de 17 de julho 2002, do regulamento aprovado pelos Decretos 3.555/2000, 3.784/2001 e 

7892/2013, os Decretos Municipais 52/2007, 82/2006 e 139/13, de 26 de agosto de 2013, com 

aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, pelas Leis 

Complementares 123/2006 e 147/2014, e alterações, e, nas condições estabelecidas neste Edital e 

nos seguintes Anexos que o integram: 

 

1. OBJETO 

A presente licitação destina-se à escolha da melhor proposta de preços para Aquisição de um 

Veículo Automóvel Sedan Médio, novo, 0km para uso no Gabinete do Prefeito, conforme 

descritivo abaixo: 

Um VEÍCULO AUTOMOTOR SEDAN MÉDIO, NOVO, ZERO 

QUILÔMETRO. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: 

- Com motor turbo, mínimo 4 cilindros, injeção eletrônica, bi combustível, 

transmissão (câmbio)automática no mínimo 6 marchas à frente e uma à ré; 
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- Ano e modelo MÍNIMO 2023/2024; 

- De Potência Mínima de 150 CV;  

- Cor Prata ou preto 

- Direção elétrica; 

- Capacidade para cinco passageiros: 

- Cinto de segurança com 3 pontos em todos os bancos; 

- Ar condicionado original de fábrica; 

- Vidros Elétricos; 

- Revestimento interno de carro em couro 

- Mínimo Seis airbags(frontais, laterais, cortina) 

- Vidros elétricos nas 4 portas com travamento elétrico; 

- Revestimento interno de carro em couro 

- Com película(insulfilm) instalado de acordo com a legislação em vigor; 

- Rádio AM/FM/CD com entrada USB, bluetooth e antena, e alto-falantes 

devidamente instalados; 

- Freios a discos ventilados na dianteira e sólidos na traseira, com ABS, 

distribuição eletrônica de frenagem (EBD), controle de tração (TCS) e controle 

de estabilidade (ESC) 

- Rodas de liga leve aro 17” com estepe no mesmo padrão; 

- Pneus mínimo 205/50R 17 de fábrica; 

- Tanque de combustível com capacidade mínima de 50litros; 

- Garantia total mínima de 12 meses sem limite de quilometragem e Assistência 

Técnica em todo território nacional, com atendimento em até 48 horas após a 

abertura do chamado, incluindo as revisões neste período; 

- Apresentação: folder/ catálogo com as descrições técnicas detalhadas do 

veículo junto a proposta; 

- Equipado com todos os itens/equipamentos obrigatórios, de funcionamento e 

segurança, por lei(CONTRAN).

O valor de referência, conforme extraído dos autos deste Processo de Licitação n.º 94/2023 é 

de R$ 161.510,00 (Cento e sessenta e um mil quinhentos e dez reais). 

2 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados do ramo pertinente ao seu objeto e que 

satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. As empresas estrangeiras com representante legal no país. 

2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação: 
2.3.1. Empresas que se encontrem incursas nas penalidades previstas no Art. 9, incisos e §§, e 

no art. 87, incisos III, IV, da Lei nº 8.666/93, imposta por Órgão ou entidade da Administração 

Pública, bem como, as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar 

com o Município de Entre-Ijuís; 

 
3 - DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

3.1. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes Documentos: 

a) no caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer ao local, 

deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação de: ato constitutivo, estatuto 
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ou Contrato social do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados 

na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

b) Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou particular de 

procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para formular ofertas 

e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 

Proponente, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem 

acima, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

c) O credenciamento está condicionado ao que decorre do Art. 11, inc. IV, anexo I, do 

Decreto nº 3.555 de 08/08/2000. 

3.2. No ato do credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos em separado: 

a) “Declaração de Habilitação”ANEXO II, de acordo com o inciso VII, artigo 4º da Lei 

Federal nº 10.520/2002, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da 

habilitação (Anexo II). 

a.1. A falta da “Declaração de Habilitação”, impedirá o licitante de participar do certame 

b) O licitante ME ou EPP, deve apresentar declaração, firmada por contador, informando tal 

condição no ato do credenciamento, afirmando que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 2006, da LC nº 147/2014, e alterações, estando apta 

a usufruir do tratamento diferenciado no texto previsto das mesmas Leis, se julgar necessário.  

 

4 – DAS PROPOSTAS 

4.1. A proposta poderá ser elaborada e apresentada em 01 (uma) via original, datilografada ou 

impressa por qualquer processo eletrônico, preferencialmente, em “papel timbrado da empresa 

licitante” (para pessoa jurídica), em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 

uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, 

assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente, podendo ou 

não fazer uso do modelo do ANEXO III do presente Edital, contendo os seguintes elementos: 

a) Nome ou razão social, CNPJ e endereço completo da empresa; 

b) Pelo menos o número do pregão e assinatura do representante legal da empresa;  

c) Preço unitário e total, do item, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e/ou por 

extenso de forma clara e precisa, sem alternativas de valores ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

d) Em caso de divergência entre os preços expressos em algarismos e por extenso, serão levados 

em consideração os últimos; 

d.a) O preço deverá ser cotado em real, até 02 (duas) casas depois da vírgula. 

d.b) Em caso de divergência entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro. 

4.2. O prazo de validade das propostas, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contadas da 

data da entrega da mesma. 

4.3. O valor informado na proposta deve ser igual ou inferior (<) ao valor de referência anotado 

no subitem 1.2. do Edital, sob pena de desclassificação; 
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4.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da Proponente, das 

condições estabelecidas neste Edital.  

4.5. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente Edital e seus 

Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento. 

4.6. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços ofertados, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo ser prestados os serviços 

ao Município de Entre-Ijuís, sendo de exclusividade da licitante vencedora, o ônus de todos os 

custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas; 

 

5 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

5.1.  A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, 

dia e hora determinados no preâmbulo, em envelopes separados, devidamente fechados e 

rubricados no fecho, assim denominados e com os seguintes dizeres: 

 
             ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 

           Ao MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS 

            PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 94/2023 

            PREGÃO PRESENCIAL n.º 11/2023 

            Razão social da empresa: 

            CNPJ da Empresa: 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 

Ao MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 94/2023 

PREGÃO PRESENCIAL n.º 11/2023  

Razão social da empresa: 

CNPJ da Empresa: 

 

6 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

6.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e 

os Documentos de Habilitação, será pública, dirigida pela Pregoeira e realizada na data, 

horário e local determinados no preâmbulo deste Edital. 

6.2. A sessão será encaminhada e processada, nos termos deste Edital e com base no anexo I 

do Decreto 3555/2000, nos termos da Lei 10.520/02 e na Lei 8666/93. 

 

7 – DOS DOCUMENTOS E HABILITAÇÃO 

7.1 A Proponente deverá apresentar, no ENVELOPE 02, sob pena de inabilitação, os seguintes 

documentos para fins de habilitação: 

7.1.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 

b. Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documento de eleição de seus administradores; ou 

c. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhado de prova de eleição da diretoria em exercício; ou ainda 
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d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir; 

e. Cédula de Identidade dos diretores. 

7.1.2. Documentação de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

mencionado expressamente em cada balanço o número do livro Diário e das folhas 

em que se encontra transcrito e o número do registro do livro na Junta Comercial, de 

modo a comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

b. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) deverão apresentar 

balanço patrimonial e demonstração contábil do último exercício social já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente autenticada pelo órgão competente que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerradas há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

c. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da empresa proponente. 

7.1.3. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão emitida 

relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN) e Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, com prazo 

de validade em vigor. 

c. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, emitido através de Certidão pela 

Secretaria da Fazenda do Estado, com de validade em vigor e na forma da Lei. 

d. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal emitida pelo Órgão competente 

da localidade de domicílio ou sede da empresa Proponente, com prazo em vigor. 

e. Prova da regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), com a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal - CRF, 

fornecido pela Caixa Econômica Federal, com prazo de validade em vigor;  

f. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da CNDT-Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos 

termos do título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, com prazo de 

validade em vigor e na forma da Lei. 

7.1.4. Declaração Conjunta  ANEXO IV. 

7.2. Os documentos solicitados deverão estar no prazo de validade neles previstos, e, uma vez 

não mencionado, será considerado como sendo: até 30 (trinta) dias, os documentos 
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municipais; e, até 90 (noventa) dias, os documentos estaduais e federais, contados da data de 

sua emissão. 

7.2.1. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 

proponente, exceto os fiscais, cuja validade far-se-á uso da LC 123/2006 e 147/2014 e 

alterações. 

7.3. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá 

pertencer à empresa que efetivamente fornecerá os serviços, objeto deste edital, exceto os 

documentos referentes ao fabricante. 

7.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por tabelião de notas ou por membro da Equipe de Apoio do Pregão, ou ainda, por 

publicação em órgão de imprensa oficial. 

7.5. Com fulcro no princípio da razoabilidade, bem como no resguardo do interesse público, 

as licitantes estão dispensadas de incluir cópias em duplicidade de qualquer documento neste 

certame. Esse expediente não será requisito passível de inabilitação. 

 

8 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DO RECURSO 

8.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnação do ato convocatório do 

Pregão. 

8.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre o pedido de impugnação do Edital no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, conforme estabelecido no parágrafo 1º do artigo 12 do Decreto nº 

3555/2000. 

8.3. Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame. 

8.4. Os recursos serão analisados consoante o que prevê o art. 11, inciso XVII à XX, do 

Anexo I, do Decreto nº 3555/2000, da Lei 8666/93 e demais cominações legais pertinentes. 

 

9 – DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO DO JULGAMENTO E DA 

HOMOLOGAÇÃO 

9.1. No horário e local indicado no preâmbulo será aberta a sessão de processamento do 

Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.  

9.2. Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração 

de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, anexo II e em envelopes separados, a 

Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação. 

9.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, 

por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  

9.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento de todas as especificações e 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo 

objeto não atenda às especificações, quantitativos, prazos e condições fixados no Edital; 
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9.5. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 

eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão 

consideradas para apuração do valor da proposta.  

9.6. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.  

9.7. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios: 

a) Seleção de oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores. 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida na alínea anterior, 

serão selecionadas as melhores ofertas, no numero máximo de 03 (Três). 

c) No caso de empate nos descontos, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes. 

d) No resguardo do interesse público, o pregoeiro poderá manter todas as empresas em 

disputa, mesmo quando algumas das empresas licitantes estiverem inclusas no critério 

da alínea “a”, deste item. 

9.8. Os valores da proposta, bem como, os lances subsequentes serão lançados num MAPA 

COMPARATIVO DE LANCES que deverá ser anexado a este Processo após finalizado. 

9.9. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital, 

que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, que consignarem preços excessivos 

ou manifestamente inexeqüíveis, preços por item ou unitário simbólicos, irrisório ou cotação 

de valor zero. 

9.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante classificada e 

habilitada será declarada vencedora, cabendo ao Pregoeiro questionar os representantes das 

empresas presentes, acerca da intenção de interpor recurso. 

9.10.1. Em não havendo manifestação acerca da intenção de interpor recurso, o 

Pregoeiro adjudicará o objeto do certame à empresa declarada vencedora.  

9.10.2. Havendo manifestação acerca da intenção de interpor recurso, deverão ser 

observadas às disposições constantes no item 12, deste Edital. 

9.10.3. Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 

levarão em conta o critério de menor preço, observadas as especificações técnicas 

definidas no Edital. 

9.11. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de 

julgamento da Proposta de Preço. 

9.12. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a Licitante desatender 

às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

9.13. Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado à 

documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser 

aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada 

então a empresa seguinte na ordem de classificação, observada as mesmas condições 

propostas pela vencedora do certame. 
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9.14. Homologado, pelo Prefeito Municipal, o resultado ficará a disposição do Departamento 

de Compras da Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento, que poderá convocar, 

quando necessário, à celebração das contratações decorrentes nas condições deste Edital. 

 

10 - DOS LANCES 

10.1. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas classificadas a formular 

lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior valor em percentual e os 

demais em ordem decrescente no caso de empate. 

10.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance por ele 

ofertado. 

10.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.4. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinar da formulação de lances. 

10.5. A desistência em apresentar lances verbais, quando convocado pelo pregoeiro, implicará 

a exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo 

licitante, para efeito de ordenação das propostas. Caso não se realize lance verbal, será 

verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 

contratação. 

10.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente 

as penalidades constantes na legislação vigente; 

10.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta; 

10.8. Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a 

etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO. 

10.9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de maior valor com vistas à redução 

do preço.  

10.10. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço. 

10.11. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 

habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de preço, negociará com o seu autor, 

decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos 

de habilitação, caso em que será declarado vencedor.  

10.12. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o Envelope de 

Documentação, contendo os documentos de habilitação.  

10.13. Eventuais falhas omissões ou outras irregularidades nas propostas dos preços poderão 

ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão. 
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10.14. Quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado 

para a contratação, respeitada a ordem de classificação, ao preço do primeiro colocado 

poderão ser registrados tantos fornecedores quanto necessários para alcançar o total estimado. 

11. CRITÉRIO DE DESEMPATE 

11.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as MEs, as 

EPPs e as cooperativas que atenderem ao item 7, deste edital. 

11.1.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais 

ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

11.1.3. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da 

proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento 

definitivo do recurso interposto. 

11.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

11.2.1. A ME, a EPP ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá 

apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, após transcorrido o prazo recursal, nova proposta, 

por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 

declarada vencedora do certame. 

11.2.2. Se a ME, a EPP ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 

classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

remanescentes, que se enquadrarem na hipótese dos artigos 42 à 45 de Lei Complementar 

123, de 14/12/06, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista no 

parágrafo 3º, inc. III, do artigo 45 de Lei Complementar 123. 

11.2.3. Se houver duas ou mais MEs, EPPs e/ou cooperativas com propostas iguais, será 

realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação 

de nova proposta, na forma dos itens anteriores. 

11.3. Se nenhuma ME, a EPP ou cooperativa, satisfizer as exigências dos itens anteriores, será 

declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor 

valor. 

11.4. O disposto nos itens 11.2 e 11.3., deste edital, não se aplica às hipóteses em que a 

proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por ME, EPP ou cooperativa. 

11.5. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato 

público, com a convocação prévia de todos os licitantes. 

 

12 – DA ENTREGA DO OBJETO 

12.1. A entrega do Veículo deverá ocorrer no Município de Entre-Ijuís, junto ao Prédio da 

Prefeitura Municipal ou local designado, tendo garantido o seu perfeito estado original de 

fábrica e pronto para uso em conformidade às especificações descritas na Proposta no prazo 

não superior a vinte (20) dias. 

12.2. O Veículo deve-se fazer acompanhado da Nota Fiscal para efetivação de sua entrega. 

12.3. A responsabilidade quanto à substituição ou troca, caso não esteja em conformidade 

com as especificações referidas, deverão ocorrer sem custo adicional de frete ou qualquer 

outro valor que venha acrescer ao valor final declarado à empresa vencedora. 
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13 - DO RECEBIMENTO, DO RESPONSÁVEL E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1.O recebimento, responsabilidade, a fiscalização do Veículo, bem como a fiel 

observância da execução do contrato, será acompanhada pelo servidor Paulo Rogério da 

Silva Maciel, CPF: 647.957.050-20, servidor responsável designado pelo Município de 

Entre-Ijuís, para anotar e fazer o acompanhamento de todas as ocorrências relacionadas com 

a execução contratual e o histórico de uso, determinando o que for necessário, à regularização 

de defeitos observados, possível troca ou devolução do bem, garantia e a comprovação das 

especificações condizentes com o Edital, bem como, de todas as informações necessárias para 

o uso e funcionalidade do mesmo. 

Obs 1: A fiscalização não isenta a licitante vencedora das responsabilidades assumidas 

com a celebração do contrato. 

Obs 2: Quando da verificação, caso o bem não atender às especificações solicitadas, 

serão aplicadas as sanções legais cabíveis. 

Obs 3: Todos os relatos de ocorrências registros, deverão ser encaminhado até o 

Secretário Geral e de Administração, responsável pelo gerenciamento do Contrato, o qual 

designará as providências legais cabíveis. 

 

14 – DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Será firmado Contrato com a licitante vencedora com base nos dispositivos da Lei nº 

8.666/93. 

14.2. O prazo para assinatura do Contrato será de 10 (dez) dias úteis após a convocação, 

podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, desde que seja feita de forma 

motivada, durante o transcurso do prazo anterior. 

14.3. Na hipótese da licitante adjudicatária não assinar o Contrato no prazo acima 

mencionado, o Município de Entre-Ijuís convocará as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, combinado com 

o inciso XVI e XVII, da Lei nº 10.520/02. 

14.4. O Contrato a ser firmado vigerá a partir da sua assinatura por 12 (doze) meses, sem 

prejuízo da garantia e, de conformidade com as disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

14.5. O prazo e as responsabilidades, bem como, as demais condições constam do instrumento 

contratual e a ser celebrado com a Proponente vencedora, conforme Minuta do Contrato no 

“Anexo V”. 

 

15 – DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado pela 

Tesouraria do Município, através de repasse/depósito bancário em conta corrente em nome da 

empresa vencedora, até dez (10) dias da entrega, e após a apresentação da respectiva Nota 

Fiscal, devidamente atestada e liberada pelo responsável do Município, e com a observância 

do estipulado pelo artigo 5º, o art. 40, inciso XIV, alínea “b”, combinado com o art. 73, inciso 

II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

 

16 – DAS PENALIDADES 
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16.1. Nos termos do art. 86 da Lei n.º 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio 

por cento) sobre o valor do valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso 

injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do 

valor empenhado.  

16.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de 

qualquer das condições avençadas, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos 

termos do art. 87 da Lei n.º 8.666/93: 

I – advertência por escrito; 

II – multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato; 

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; e, 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

16.3. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente 

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em 

fatos reais e comprovadas, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação 

da pena.  

16.4. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

Contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa do atendimento das condições de 

habilitação ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em 

edital e das demais cominações legais. 

 

17 – DO RECURSO E DA IMPUGNAÇÃO 

17.1. Qualquer interessado poderá, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura 

da sessão de processamento do Pregão, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 

presente Edital, sob pena de decadência conforme prevê o art. 12, do anexo I, do Decreto nº 

3555/2000. 

17.2. Os recursos serão analisados consoante o que prevê o art. 11, inciso XVII à XX, do 

Anexo I, do Decreto nº 3555/2000, da Lei 8666/93 e demais cominações legais pertinentes. 

 

18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1.As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

02.01. GABINETE DO PREFEITO 

041220002.1150000 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS  

44.90.52.000000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
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19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. O Município de Entre-Ijuís poderá revogar o presente Pregão por interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observado o disposto na Lei 

nº 8.666/93. 

19.2. Nas hipóteses tratadas no subitem anterior serão assegurados aos interessados o 

contraditório e a ampla defesa. 

19.3. O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões em conformidade com o 

estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

19.4. O Pregoeiro resolverá os casos omissos devendo aplicar as disposições constantes na Lei 

nº 10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000, LC 123/2006 e na Lei nº 8666/1993. 

19.5. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 

contrato. 

19.6. O edital e demais documentos concernentes a este pregão, poderão ser obtidos na página 

da internet:  https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao   ou pelo e-mail: marta@pmei.rs.gov.br. 

19.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde 

que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

19.8. A contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, além das obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação. 

19.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

19.10. O Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde 

que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

19.11. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Município de Entre-Ijuís não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.12. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

19.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

19.14. A apresentação da proposta, implicará na aceitação integral e irretratável além de 

pleno conhecimento, por parte do licitante, das normas, condições e anexos deste Edital e 

ainda a observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de 

impugnação e recurso. 

19.15. Fica eleito o foro da Comarca de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, para 

solucionar todas as questões oriundas deste Edital, renunciando a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

Entre-Ijuís/RS, 26 de Outubro de 2023. 

___________________________ 

Marta Susana Burkhard da Silva 

Pregoeira 

https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao
mailto:marta@pmei.rs.gov.br

